
 TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA 
GABI N ET E  D O  DESE M BAR G AD OR JOÃO  ALV E S  D A S ILVA

ACÓRDÃO
APELAÇÃO CÍVEL N. 0006536-53.2014.815.2003
RELATOR : Desembargador João Alves da Silva
ORIGEM       : Vara de Feitos Especiais da Capital
APELANTE : Antonio de Assis; Francisco de Assis Neto; Sebastião José de Assis e 
Maria da Conceição de Assis, representada por seu curador Sebastião José de Assis.

(Adv. Thiago Benjamin Carneiro de Almeida)
APELADO  : João Pedro de Assis.

APELAÇÃO  CÍVEL.  ALVARÁ  JUDICIAL.  RESÍDUO  DE 
FGTS,  INSS  E  SALDO  EM  CONTA  POUPANÇA 
PERTENCENTE  AO  “DE  CUJUS”.  LEVANTAMENTO 
REQUERIDO  PELOS  IRMÃOS.  DECISÃO  QUE  LIBERA 
APENAS  OS  RESÍDUOS  JUNTO  AO  INSS  E  FGTS. 
RECURSO.  COMPROVAÇÃO  DA  QUALIDADE  DE 
SUCESSORES.   REQUISITOS  PARA  A  CONCESSÃO  DO 
ALVARÁ  JUDICIAL.  VERBA  DEVIDA.  INCIDÊNCIA  DO 
DECRETO Nº  85.845/81  QUE  ALTEROU A LEI  Nº  6858/80. 
HONORÁRIOS EM FORMA DE ALVARÁ. PROVIMENTO 
DO RECURSO.

-  Tratando-se  de  alvará  judicial  para  levantamento  de 
resíduos salariais deixados em conta poupança, não há que se 
limitar o valor devido a 500 ORTN, porquanto referido teto se 
refere  a  restituições  relativas  a  imposto  de  renda  e  outros 
tributos,  como  bem  delimitado  pelo  art.  5º  do  Decreto  nº 
85.845/81.

-  O  levantamento  de  resíduos  devidos  ao  falecido  se  dá 
através  de  pedido  de  alvará,  independentemente  de 
inventário  ou  arrolamento,  desde  que,  na  espécie,  sejam 
observadas  as  diretrizes  do  Decreto  nº  85.845/1981  que 
regulamenta a Lei nº 6858/80. 

VISTOS,  relatados  e  discutidos  estes  autos,  em que figuram 
como partes as acima nominadas.



ACORDA  a  Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do  Egrégio 
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, por unanimidade, dar provimento ao apelo, 
nos termos do voto do relator, integrando a decisão a súmula de julgamento de fl. 
149.

RELATÓRIO

Trata-se  de  apelação  cível  interposta  por   Antonio  de  Assis; 
Francisco de Assis  Neto;  Sebastião  José de Assis  e  Maria da Conceição  de Assis, 
representada por seu curador Sebastião José de Assis., contra sentença proferida pelo 
Juízo da Vara de Feitos Especiais da Comarca da Capital que julgou parcialmente 
procedente o pedido, a fim de determinar a expedição de Alvará Judicial autorizando 
o  levantamento,  unicamente,  dos  valores  referentes  ao  saldo de  resíduo  junto  ao 
INSS,  e  perante  à  Caixa  Econômica  apenas  o  valor  do  a  FGTS,  divididos  na 
proporção de 1/6. Com relação ao saldo em conta poupança, reconheceu que o valor 
ultrapassa as 500 OTN, limite definido na Lei 6.585/80.

Inconformados  com  a  decisão  exarada,  os  apelantes 
interpuseram recurso destacando a possibilidade do deferimento do levantamento 
dos  valores  depositados  na  conta  poupança  do  falecido,  sob  o  pálio  de  que  tal 
quantia é resultante do pagamento do benefício assistencial pagos pelo INSS, sendo 
portanto resíduos que podem ter a liberação através de alvará judicial.

Discorrem  acerca  da  possibilidade  do  pagamento  dos 
honorários  ao  advogado  também  via  alvará,  ao  invés  de  serem  cobrados 
individualmente  aos  autores,  bem  como  ataca  a  decisão  quando  reserva  valores, 
considerando a existência de mais um irmão, não constante na presente demanda. 

Nestes  termos,  pugna  pela  reforma  parcial  da  decisão 
guerreada,  aduzindo que o numerário em conta poupança deriva de resíduos do 
benefício do INSS, sendo devido o levantamento do numerário mediante a expedição 
de  alvará,  expedição  de  alvará  em  favor  do  advogado  no  importe  de  20%  e 
cancelamento da determinação de reserva de 1/6 dos valores em razão da existência 
de mais um irmão.

Sem contrarrazões.

Instada a se pronunciar, a douta Procuradoria-Geral da Justiça 
opinou pelo desprovimento do recurso. 

É o relatório.

VOTO



Avista-se dos autos, que os apelantes, são irmãos do de cujus e 
manejaram o presente recurso visando a expedição de alvará judicial a fim de que 
fosse liberado numerário depositado em conta poupança, FGTS e INSS, a que fazia 
jus a pessoa falecida.

O processo teve seu trâmite regular, sobrevindo a sentença ora 
vergastada, que, conforme relatado, julgou parcialmente procedente o pedido, a fim 
de  determinar  a  expedição  de  Alvará  Judicial  autorizando  o  levantamento, 
unicamente, dos valores referentes ao saldo de resíduo junto ao INSS, e perante à 
Caixa Econômica apenas o valor do a FGTS, divididos na proporção de 1/6. Com 
relação ao saldo em conta poupança, reconheceu que o valor ultrapassa as 500 OTN, 
limite definido na Lei 6.585/80. 

É o  decisum que se insurgem os promoventes da demanda, o 
qual, adianto, merece prosperar. 

O caso em comento encontra respaldo no Decreto nº 85.845/81, 
que regulamenta a Lei nº 6858/1980, notadamente, no seu art. 1º, inciso II e art. 5º, in 
verbis: 

“Art  .  1º  Os valores  discriminados no parágrafo  único  deste  artigo,  não 
recebidos  em  vida  pelos  respectivos  titulares,  serão  pagos,  em  quotas 
iguais, aos seus dependentes habilitados na forma do artigo 2º.  
(...)
II - quaisquer valores devidos, em razão de cargo ou emprego, pela União, 
Estado,  Distrito  Federal,  Territórios,  Municípios  e  suas  autarquias,  aos 
respectivos servidores; 
(...)
V - saldos de contas bancárias, saldos de cadernetas de poupança e saldos 
de contas de fundos de investimento, desde que não ultrapassem o valor 
de 500 (quinhentas) Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional e não 
existam, na sucessão, outros bens sujeitos a inventário.”

“Art . 5º  Na falta de dependentes, farão jus ao recebimento das quotas de 
que trata o artigo 1º deste decreto os sucessores do titular, previstos na lei 
civil,  indicados  em  alvará  judicial,  expedido  a  requerimento  do 
interessado, independentemente de inventário ou arrolamento.”

Da  análise  da  Lei  supracitada,  tem-se  que  a  hipótese  em 
disceptação encontra respaldo no art. 1°, inciso II, do Decreto supracitado, o qual faz 
alusão a valores devidos a servidores, situação esta se enquadra ao falecido, já que 
tal  conta  poupança  guardava  seus  proventos  do  amparo  social  ao  deficiente. 
Seguindo essa linha, o art. 5º menciona que na falta de dependentes serão pagos aos 
sucessores previstos na lei civil, indicados em alvará judicial, independentemente, 
de inventário ou arrolamento. É, precisamente o caso dos autos. 



Nessa esteira, não há que se limitar o valor devido a 500 ORTN, 
porquanto referido teto refere-se a restituições devidas relativas a imposto de renda 
e outros tributos, como bem delimitado pelo art. 5º do Decreto  nº 85.845/81. 

Desse  modo,  comprovada  a  qualidade  de  herdeiros  dos 
requerentes,  devido  se  mostra  o  levantamento  dos  resíduos  remuneratórios 
depositados em conta poupança do falecido.

A  esse  respeito,  o  nosso  Egrégio  Tribunal  de  Justiça  já  se 
pronunciou: 

APELAÇÃO  CÍVEL.  ALVARÁ  JUDICIAL.  LEVANTAMENTO  DE 
RESÍDUO  SALARIAL.  POSSIBILIDADE.  IMPORTÂNCIA  DEVIDA  E 
NÃO  RECEBIDA  EM  VIDA  PELO  TITULAR.  COMPROVAÇÃO  DA 
QUALIDADE  DE  HERDEIRAS.  PRETENSÃO  QUE  ENCONTRA 
AMPARO  NA  LEI  N.°  6.858/80.  EXTINÇÃO  DO  PROCESSO  SEM 
JULGAMENTO  DE  MÉRITO.  IRRESIGNAÇÃO.  ACOLHIMENTO. 
PROVIMENTO  DO  RECURSO.  -  De  acordo  com  o  art.  1.°  da  Lei  n.° 
6.858/80,  Os  valores  devidos  pelos  empregadores  aos  empregados  e  os 
montantes  das contas  individuais  do Fundo de Garantia  do Tempo de 
Serviço e do Fundo de Participação PIS- PASEP, não recebidos em vida 
pelos  respectivos  titulares,  serão  pagos,  em  quotas  iguais,  aos 
dependentes  habilitados  perante  a  Previdência  Social  ou  na  forma  da 
legislação específica dos servidores civis e militares, e, na sua falta, aos 
sucessores  previstos  na  lei  civil,  indicados  em  alvará  judicial, 
independentemente  de  inventário  ou  arrolamento.  -  Enquadrando-se  o 
pleito perseguido nos autos em uma das situações previstas no artigo 1.° 
da  Lei  n.°  6.858/80,  não  há  que  se  falar  em limitação  ao  valor  de  500 
ORTNs quinhentas  Obrigações Reajustáveis  do Tesouro Nacional,  para 
fins  de  liberação  do  alvará.  TJPB  -  Acórdão  do  processo  nº 
20020100327796001  -  Órgão  (1  CAMARA  CIVEL)  -  Relator  DES.  JOSÉ 
RICARDO PORTO. - j. Em 17/05/2012. 

E ainda: 

APELAÇÃO  CÍVEL.  ALVARÁ  JUDICIAL.  LEVANTAMENTO  DE 
RESÍDUO  SALARIAL.  SUCESSORES.  DER/PB.  SENTENÇA 
DESFAVORÁVEL.  EXTINÇÃO  SEM  RESOLUÇÃO  DE  MÉRITO. 
AUSÊNCIA  DE  INTERESSE  PROCESSUAL.  SUBLEVAÇÃO. 
REQUISITOS  PARA  A  CONCESSÃO  DO  ALVARÁ  JUDICIAL. 
OBSERVÂNCIA.  APURAÇÃO  DE  SUPOSTO  COMETIMENTO  DE 
ILÍCITO NO ALVARÁ JUDICIAL N.° 200.2007.011848-0. AUSÊNCIA DE 
VINCULAÇÃO  ENTRE  OS  DOIS  PROCEDIMENTOS.  VERBA 
SALARIAL RETIDA NO ÓRGÃO EM QUE PRESTOU SERVIÇOS 0 EX-
SERVIDOR  FALECIDO.  INEXISTÊNCIA  DE  DEPENDENTES.  VERBA 
DEVIDA  AOS  SUCESSORES.  ART.5°  DO  DECRETO  N°85.845/81. 
APLICABILIDADE.  PROVIMENTO  DO  APELO.  O  levantamento  de 
resíduos junto ao DER/PB devidos ao ex-servidor falecido se dá através de 
pedido  de  alvará,  independentemente  de  inventário  ou  arrolamento, 
desde  que,  na  espécie,  sejam  observadas  as  diretrizes  do  Decreto 



85.845/1981 que regulamenta  a Lei  6.858/80  e da Lei  n.°  8.213/91.TJPB - 
Acórdão  do  processo  nº  20020100199229001  -  Órgão  (SEGUNDA 
CÂMARA  CÍVEL)  -  Relator  DESA.  MARIA  DE  FÁTIMA  MORAES 
BEZERRA CAVALCANTI - j. em 03/05/2012

No tocante a reserva de uma cota parte a um possível outro 
irmão, entendo que os elementos constantes dos autos são suficientes para afirmar 
que os promoventes são os únicos irmãos do falecido, de forma que os valores a 
serem levantados de FGTS, INSS e saldo bancário, devem ser a estes rateados. 

Por  fim, acolho o pedido de que os  honorários  advocatícios 
sejam pagos  também via  alvará,  considerando  haver  tal  possibilidade e  os  cinco 
autores terem realizado contrato de honorários advocatícios nesse sentido, estando 
este encartado às fls. 42/48.

 
Com  estas  considerações,  DOU  PROVIMENTO  AO 

RECURSO APELATÓRIO interposto pelos recorrentes, a fim de que seja expedido 
alvará para que possam levantar os valores referentes ao saldo de resíduo junto ao 
INSS, FGTS e conta poupança, na qualidade de sucessores de do Sr. João Pedro de 
Assis,  nos  moldes  do  art.  5º  do  Decreto  nº  85.845/81,  devendo  ser  considerado, 
outrossim, o importe de 20% (vinte por cento) do valor levantado, a ser expedido 
mediante alvará em favor do advogado comum dos apelantes. É como voto. 

DECISÃO

A Quarta Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal de 
Justiça do Estado da Paraíba decidiu,  por unanimidade, dar provimento ao apelo, 
nos termos do voto do relator.

Presidiu  a  sessão  o  Exmo.  Des.  João  Alves  da  Silva. 
Participaram  do  julgamento  o  Exmo.  Des.  João  Alves  da  Silva,  o  Exmo.  Juiz 
Convocado Dr.  Ricardo Vital  de  Almeida (com jurisdição  plena para substituir  o 
Exmo. Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira) e o Exmo. Des. Frederico Marinho 
da Nóbrega Coutinho.

Presente ao julgamento o Exmo. Dr. Amadeus Lopes Ferreira, 
Promotor de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do 
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 17 de maio de 2016.

João Pessoa, 23 de maio de 2016.

Desembargador João Alves da Silva
Relator 


